
PARCER JURÍDICO 

EMENDA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 0026/2018

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA Nº 01, DE AUTORIA DO VEREADOR ABELARDO, AO PROJETO DE LEI Nº 0026/2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE DESDOBRAMENTO DE LOTE E DE OBRA CLANDESTINA.

Trata-se de Proposta de EMENDA ao Projeto de Lei nº 0026/2018, com o seguinte teor:

EMENDA N° 01

MODIFICATIVA E ADITIVA AO PROJETO DE LEI N°026

“1) O inciso I do art. 2° Projeto de Lei n° 026 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2°  ......   

I - Documento comprovando que o imóvel foi adquirido por 02 (dois) proprietários antes da publicação da Lei Complementar nº 1.224 (Plano Diretor) em 06 de outubro de 2017, podendo ser: Escritura Pública, Contrato Particular com firma reconhecida em Cartório, ou Certidão de Matrícula do lote expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, expedida em até 30 (trinta) dias, no máximo, anterior à data do protocolo do requerimento;

2) Acrescenta parágrafo ao art. 2° do Projeto de Lei n° 026, tornando o parágrafo único existente como § 2º:

§ 1º A documentação referida no inciso I poderá ser datada até a publicação dessa lei nos seguintes casos:

I - Quando, comprovadamente, os interessados figurarem como proprietários por força de sucessão hereditária ou doação de nua propriedade;

II - Separação judicial, divórcio ou dissolução de união estável, esta última comprovada através de registro em cartório;

III - Resultar de divisão de patrimônio social de pessoa jurídica entre os sócios;

IV- Pessoas que possuam uma renda familiar mensal de no máximo R$ 5.000,00, comprovada por meio de cópia do imposto de renda próprio e do cônjuge.

V - Decisão Judicial;

§ 2º Não serão aceitos protocolos sem a documentação completa, acima descritas.”

A presente Proposta de emenda visa compatibilizar o Projeto de Lei com o Plano Diretor de 2017, mais especificamente para respeitar o que dispõe seu artigo 175, como bem restou salientado por essa Procuradoria, na ocasião do parecer jurídico sobre o projeto principal, no qual se entendeu por ilegal, caso não se ressalvasse tal previsão, conforme se pode notar:

“Não obstante, a lei anistiadora não poderá ter o condão de desrespeitar todas as garantias já conquistadas e asseguradas por lei, principalmente normas que tiveram a participação determinante de toda a sociedade, como é o caso das leis ambientais e de zoneamento que exigem uma efetiva participação popular, por meio de audiências públicas principalmente.

Cumpre mencionar que o fato de a Lei Federal 6.766/1985 autorizar o lote mínimo de 125 metros quadrados, somente significa um mínimo a ser respeitado em todo o território nacional, não impedindo que cada município estabeleça o seu mínimo legal de acordo com suas peculiaridades locais, como ocorre em Botucatu, por meio de seu Plano Diretor.

Até porque é clara a redação da Lei 6.766 ao prever no artigo 4º, inciso II, que “ os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: ... II – os lotes terão área mínima de 125 metros quadrados e frente mínima de 5 metros, salvo quando a legislação estadual ou municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a urbanização especifica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;”, demonstrando que a metragem é apenas um mínimo assegurado, mas que em primeiro lugar deve ser respeitada a legislação municipal em vigor, no caso o Plano Diretor (Lei Complementar nº 1.224/2017).

Notadamente, quanto ao desmembramento de lote, entende esta Procuradoria que com a publicação da Lei Complementar 1.224/2017, mais especificamente por meio do seu artigo 175, alterado durante o trâmite legislativo por mensagem do Executivo especificamente na parte final, ficou expressamente vedada qualquer diminuição do tamanho do lote mínimo, entrando em vigor imediatamente essas diretrizes para cada macrozona, conforme se pode aferir:





“Art. 175. As matérias tratadas nesta Lei ficarão subordinadas às legislações pertinentes em vigor, até a elaboração das leis específicas e regulamentadoras, que complementarão este Plano Diretor Participativo, exceto as matérias relativas aos tamanhos de lotes mínimos, que entram em vigor imediatamente nos termos desta Lei.”

Pois bem, com essa nova determinação expressa da norma mais importante do município no que concerne à legislação ambiental, zoneamento e parcelamento, servindo como norma matriz a ser observada por toda legislação complementar a seu respeito, a pretensão de autorizar a diminuição de lotes não pode mais ser acatada pelo ordenamento jurídico municipal em vigor.

Desse modo, a única forma de validar essa propositura em análise, que sempre possuiu por si só uma legalidade um pouco duvidosa, seria a determinação que a documentação comprobatória desse desdobramento de fato seja certificadamente datada anteriormente a entrada em vigor do Plano Diretor em 06 de outubro de 2017.

Nesse ímpeto, a alteração que sanaria essa ilegalidade constatada, seria na redação do inciso II do artigo 2º, passando a prever que o documento que comprovasse a aquisição do imóvel, fosse datado anteriormente à publicação do Plano Diretor (06/10/17), e não da eventual publicação deste projeto de lei, passando a dispor da seguinte forma, retirando o termo negritado: 

Art. 2º Para a regularização de que trata o Artigo 1.º desta lei, o(s) proprietário(s) do lote deverá(ão) protocolar na Prefeitura Municipal de Botucatu, até o dia 30 de Março de 2019, requerimento endereçado ao Prefeito Municipal solicitando o desmembramento, comprovando o desdobramento de fato, acompanhado dos seguintes documentos:

I – 
Documento comprovando que o imóvel foi adquirido por 02 (dois) proprietários antes da publicação (desta Lei) da Lei Complementar nº 1.224 (Plano Diretor) em 06 de outubro de 2017, podendo ser: Escritura Pública, Contrato Particular com firma reconhecida em Cartório, ou Certidão de Matrícula do lote expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, expedida em até 30 (trinta) dias, no máximo, anterior à data do protocolo do requerimento;

Afinal, se não fosse essa a interpretação literal e simples desse dispositivo do Plano Diretor de 2017, não teria porquê a mudança na redação original que apenas previa “Art. 175. As matérias tratadas nesta Lei ficarão subordinadas às legislações pertinentes em vigor, até a elaboração das leis específicas e regulamentadoras, que complementarão este Plano Diretor Participativo.”, sem dispor na parte final quanto a obrigatoriedade de serem rigorosamente observados os tamanhos mínimos de lotes (“... , exceto as matérias relativas aos tamanhos de lotes mínimos, que entram em vigor imediatamente nos termos desta Lei.”), muito provavelmente se precavendo de institutos que procuram contornar essa obrigação legal e regularizar o descumprimento da lei, como este projeto de lei em análise e a previsão do “mínimo mínimo” tratada adiante.

...

Não de outra forma, fez o legislador do município de Louveira, cidade referência no direito ambiental após tanta polêmica com seu Plano Diretor e a proteção de mananciais de abastecimento, APPs (áreas de preservação permanente), dispondo em sua lei anistiadora que a sua validade estaria adstrita até a entrada em vigor do Plano Diretor, de modo a não ferir as diretrizes tão duramente alcançadas por toda sociedade junto ao Poder Público.

Tomo a liberdade de anexar no final deste parecer a lei do município de Louveira, que trata desse tipo de anistia condicionando-a a situações definidas anteriormente a entrada em vigor do seu Plano Diretor.

Conforme se pode analisar do trecho do parecer destacado, a ilegalidade poderia ser sanada com a aprovação da emenda em análise, na qual ficou evidente a necessidade de se respeitar o Plano Diretor aprovado em outubro de 2017, de acordo com o que fez, por exemplo, a lei de regularização do município de Louveira.

Com todo o respeito que tem essa Procuradoria às Comissões Permanentes dessa Casa, o fundamento jurídico que embasa a legalidade do projeto em análise não deveria prevalecer, posto que se trata de fundamentação legal, e não de mérito do projeto, embasada na doutrina de Diógenes Gasparini e num julgado do ministro Luiz Fux, os quais não tem relação direta com a matéria, pois tratam de regularização de loteamento, e NÃO DE LOTE!!!

No caso concreto do julgado utilizado para fundamentar o parecer conjunto das Comissões de Justiça, Meio Ambiente e Obras, Planejamento, Uso e Ocupação do Solo, restou claro que o dever de regularização se aplica somente ao caso de loteamentos clandestinos e irregulares, quando por exemplo o loteador não cumpre suas condições e o Município é obrigado a retomar para si a área, com o intuito de fazer a regularização imobiliária do todo, mas não no caso de lotes particulares, conforme se verifica a seguir: 

“2. A Municipalidade tem o dever e não a faculdade de regularizar o uso, no parcelamento e na ocupação do solo, para assegurar o respeito aos padrões urbanísticos e o bem-estar da população.

3. As administrações municipais possuem mecanismos de autotutela, podendo obstar a implantação imoderada de loteamentos clandestinos e irregulares, sem necessitarem recorrer a ordens judiciais para coibir os abusos decorrentes da especulação imobiliária por todo o País, encerrando uma verdadeira contraditio in terminis a Municipalidade opor-se a regularizar situações de fato já consolidadas.
4. A ressalva do § 5º do art. 40 da Lei 6.766/99, introduzida pela lei 9.785/99, possibilitou a regularização de loteamento pelo Município sem atenção aos parâmetros urbanísticos para a zona, originariamente estabelecidos. Consoante a doutrina do tema, há que se distinguir as exigências para a implantação de loteamento das exigências para sua regularização. Na implantação  de  loteamento nada pode deixar de ser exigido e executado pelo loteador, seja ele a Administração Pública ou o particular. Na regularização de loteamento já implantado, a lei municipal pode dispensar algumas exigências quando a regularização for feita pelo município. A ressalva somente veio convalidar esse procedimento, dado que já praticado pelo Poder Público. Assim, com dita ressalva, restou possível a regularização de loteamento sem atenção aos parâmetros urbanísticos para a zona. Observe-se que o legislador, no caso de regularização de loteamento pelo município, podia determinar a observância dos padrões urbanísticos e de ocupação do solo, mas não o fez.

Se assim foi, há de entender-se que não desejou de outro modo mercê de o interesse público restar satisfeito com uma regularização mais simples. Dita exceção não se aplica ao regularizador particular. Esse, para regularizar o loteamento, há de atender a legislação vigente.
5. O Município tem o poder-dever de agir para que o loteamento urbano irregular passe a atender o regulamento específico para a sua constituição.





Ademais, conforme se extrai dos últimos trechos negritados, na regularização de loteamento já implantado, a lei municipal pode dispensar algumas exigências quando a regularização for feita pelo município, ressalvando cabalmente que “Dita exceção não se aplica ao regularizador particular. Esse, para regularizar o loteamento, há de atender a legislação vigente.”




Desse modo, restou claro que somente se aplica o poder-dever de regularização dos loteamentos clandestinos e irregulares, E NÃO DE LOTES, e ainda quando o regularizador for o Poder Público, E NÃO O PARTICULAR DONO DO LOTE, como se quer autorizar pelo presente projeto.





Assim, os argumentos do parecer das Comissões Permanentes não se sustentam no caso em tela, continuando essa Procuradoria a considerar como ilegal o Projeto de Lei nº 0026/2018, caso seja aprovado desacompanhado dessa emenda nº 01 em análise, reafirmando parte do parecer anteriormente exarado:

“... , o que se observa é que respectiva lei de anistia, que vem sendo reeditada numa média a cada 2 anos desde 2002 (2003, 2006, 2007, 2010, 2012, 2014, 2016) acaba por desconstruir todos os esforços na construção das diretrizes do Plano Diretor e da Lei de Parcelamento do Solo, normas estas que com muita discussão e participação popular estabeleceram tamanhos de lotes mínimos, com vistas a uma adequada permeabilização das águas das chuvas, evitando enchentes, erosões, objetivando um adequado uso e ocupação do solo, levando em consideração bacias hidrográficas, drenagem, permeabilidade do solo, mobilidade urbana.

Depois de toda essa preocupação na construção dessas diretrizes, realizadas não só pelo Poder Executivo e Legislativo, mas também por toda sociedade civil, principalmente nas audiências públicas realizadas durante a elaboração e trâmite legislativo do Plano Diretor e demais leis regulamentadoras de suas diretrizes – somente no Plano Diretor de 2017 foram 6 audiências públicas no Legislativo, e muitas outras durante a elaboração pelo Executivo – há de se atentar para  evitar e condenar qualquer forma de dispor contrariamente a esses direitos tão duramente conquistados, sob pena de afronta ao Princípio Ambiental da Vedação do Retrocesso.

Esse princípio direciona-se principalmente ao Poder Legislativo, estabelecendo que o legislador não pode criar normas que prevejam patamares inferiores em termos de proteção ambiental do que previa a norma anterior.

Considerando que o direito ao meio ambiente possui caráter de direito fundamental, insculpido na Constituição Federal em seu art. 225 e que as garantias de proteção ambiental, uma vez conquistadas, não podem retroagir, é inadmissível o recuo na proteção desse bem para níveis inferiores aos já consagrados.

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 302.906, de 26/8/2010, reconheceu expressamente a existência do princípio em comento, o qual se aplica perfeitamente a esse projeto de lei, afinal as normas asseguradas pelo Plano Diretor não podem ser desrespeitadas, especialmente, quando estabelecido o tamanho mínimo de lotes com expresso vigor imediato, independentemente de normas regulamentadoras (artigo 175 da Lei Complementar 1.224/2017).

...

Portanto, o município, ao legislar, deve respeitar a proteção mínima ambiental já assegurada pelas legislações federais, estaduais, e do próprio município, conferindo maior proteção ao meio ambiente, e não pode diminuir ou suprimir e proteção existente, pois assim procedendo estará atentando contra o Princípio Constitucional da Vedação ao Retrocesso Sócio Ambiental, bem como ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, insculpido no art. 191 da Constituição Estadual de São Paulo:





“Artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico.”

Com efeito, a proibição de retrocesso significa em primeira linha que toda medida que diminua a proteção do ambiente deva ser presumida (relativamente) inconstitucional.

Assim, antes de adentrar os demais critérios, eventual medida restritiva do direito fundamental à proteção do ambiente deverá encontrar sempre respaldo na própria ordem constitucional, ou seja, justificar-se pela necessidade de proteção de outros direitos fundamentais. 

...

O Supremo Tribunal Federal entende possível o contencioso de constitucionalidade sem que se configure contraste entre a lei impugnada e o Plano Diretor, estimando desafio direto e frontal à Constituição:





“(...) Plausibilidade da alegação de que a Lei Complementar distrital 710/05, ao permitir a criação de projetos urbanísticos ‘de forma isolada e desvinculada’ do plano diretor, violou diretamente a Constituição Republicana. (...)” (STF, QO-MC-AC 2.383-DF, 2ª Turma, Rel. Min. Ayres Britto, 27-03-2012, v.u., 28-06-2012).

Ficou, portanto, assentada a possibilidade de legislar acerca de programas e projetos específicos de ordenamento do espaço urbano, desde de que por meio de leis “compatíveis com as diretrizes fixadas no plano diretor”.





Conforme se registrou na oportunidade daquele parecer a inconstitucionalidade é presumida no caso, em face da aplicação do Princípio Constitucional da Vedação ao Retrocesso Sócio Ambiental.





No entanto, para resguardar o interesse público na norma em apreço, o autor da emenda, ressalvou alguns casos específicos em que a aplicação da lei poderia se dar de maneira específica até a publicação dessa lei (agosto de 2018), na qual regularizaria os casos de comprovada demonstração de boa-fé dos recebedores de lotes já anteriormente divididos ou que possuem por melhor solução tal divisão, evitando a especulação imobiliária.





Nesse ímpeto, pretende se acrescentar um parágrafo ao art. 2° do Projeto de Lei n° 026/2018, abrindo a possibilidade de a documentação poder ser datada até a publicação dessa lei nos seguintes casos:

I - Quando, comprovadamente, os interessados figurarem como proprietários por força de sucessão hereditária ou doação de nua propriedade;

II - Separação judicial, divórcio ou dissolução de união estável, esta última comprovada através de registro em cartório;

III - Resultar de divisão de patrimônio social de pessoa jurídica entre os sócios;

IV- Pessoas que possuam uma renda familiar mensal de no máximo R$ 5.000,00, comprovada por meio de cópia do imposto de renda próprio e do cônjuge.

V - Decisão Judicial;





Essa interpretação já foi debatida no parecer do projeto principal consignando que: “Com o devido respeito, analisando o intuito da lei de uma forma geral, tudo vem por água abaixo ao ser aprovada referida norma em análise, posto que perdoa os munícipes, que com nem tanta boa-fé assim, já sabendo de uma futura lei anistiadora, compram lotes no tamanho mínimo permitido e ainda os divide para a construção de mais de uma moradia na única intenção de um ganho econômico ainda maior.

Não se pode argumentar que tal projeto venha ao encontro do interesse social dos mais necessitados, afinal como é sabido, e comprovado pela análise das regularizações até então executadas pelo município nos últimos anos, quem realmente compra o lote e divide o terreno para economizar, não tem condições de pleitear tal regularização, tratando-se de nítida exploração comercial por construtoras, construtores e terceiros, interessados única e exclusivamente num interesse econômico individual, nefasto à coletividade que cumpre com seus deveres e respeita as normas do Plano Diretor”.
Com efeito, a proposta se afigura revestida das condições de legalidade e constitucionalidade.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de emenda ao Projeto de Lei obedeceu a iniciativa que pode ser de Vereador ou Comissão Permanente, desde que não gere gasto ao Município, conforme preceitua o art. 184 do Regimento Interno desta Câmara Municipal.

Não custa lembrar que a EMENDA ao Projeto de Lei segue os mesmos trâmites legais do projeto de lei original, conforme artigo 176 do Regimento Interno.

  Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 





Portanto, quanto à forma, a Proposta de Emenda nº 01 ao Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.
 



Botucatu, 13 de agosto de 2018.
                                                                                       PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                                                                        Procurador Legislativo

                                                                                        OAB-SP 253.716

